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IX - no âmbito do Denasus, órgão central do Sistema Na-
cional de Auditoria do Sistema Único de Saúde - SNA, das
atividades de avaliação técnico-científica, contábil, financeira e
patrimonial do Sistema Único de Saúde - SUS; e

X - de outras atividades necessárias ao cumprimento da mis-
são institucional e ao funcionamento do Ministério da Fazenda, do
Denasus, do Ministério da Saúde e do Ministério da Transparên-
cia, Fiscalização e Controladoria-Geral da União - CGU." (NR)

Art. 44. A Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 2o Os órgãos setoriais são aqueles de controle interno que
integram a estrutura do Ministério das Relações Exteriores, do
Ministério da Defesa, da Advocacia-Geral da União, da Casa
Civil da Presidência da República e do Departamento Nacional
de Auditoria do SUS - Denasus do Ministério da Saúde.
..........................................................................................................

§ 5o Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação nor-
mativa e à supervisão técnica do órgão central do Sistema, sem
prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura adminis-
trativa estiverem integrados." (NR)

Art. 45. A Lei no 8.112, de 1990, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em
outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal, dos Municípios ou em serviço social autônomo
instituído pela União que exerça atividades de cooperação com a
administração pública federal, nas seguintes hipóteses:

I - para exercício de cargo em comissão, função de confiança
ou, no caso de serviço social autônomo, para o exercício de cargo
de direção ou de gerência;
..........................................................................................................

§ 1º Na hipótese de que trata o inciso I do caput, sendo a
cessão para órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal,
dos Municípios ou para serviço social autônomo, o ônus da
remuneração será do órgão ou da entidade cessionária, mantido o
ônus para o cedente nos demais casos.

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública,
sociedade de economia mista ou serviço social autônomo, nos
termos de suas respectivas normas, optar pela remuneração do
cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de
percentual da retribuição do cargo em comissão, de direção ou de
gerência, a entidade cessionária ou o serviço social autônomo
efetuará o reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou pela
entidade de origem.
..............................................................................................." (NR)

Art. 46. Os empregados de empresas públicas e de socie-
dades de economia mista da administração pública federal poderão
ser cedidos para exercer:

I - cargo em comissão na administração pública federal,
direta, autárquica e fundacional; e

II - cargo de direção ou de gerência em serviço social au-
tônomo instituído pela União que exerça atividades de cooperação
com a administração pública federal.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá
sobre os limites às cessões de que trata este artigo e sobre as regras
de ressarcimento à origem no caso de o empregado optar pela re-
muneração do emprego permanente.

Art. 47. A Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1o-A. Os servidores ocupantes de cargos da Carreira de que
trata o caput do art. 1o poderão ser lotados no Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário, no Ministério do Trabalho, no Mi-
nistério da Saúde, no Ministério da Fazenda e na FUNASA." (NR)

"Art. 5o-B. Fica instituída, a partir de 1o de março de 2008,
a Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da
Saúde e do Trabalho - GDPST, devida aos titulares dos cargos de
provimento efetivo da Carreira da Previdência, da Saúde e do
Trabalho, quando em exercício das atividades inerentes às atri-
buições do respectivo cargo e lotados no Ministério da Fazenda,
no Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, no Mi-
nistério da Saúde, no Ministério do Trabalho e na FUNASA, em
função do desempenho individual do servidor e do alcance de
metas de desempenho institucional do respectivo órgão e da en-
tidade de lotação.

..............................................................................................." (NR)

"Art. 10. Os servidores integrantes da Carreira da Seguridade
Social e do Trabalho e da Carreira da Previdência, da Saúde e do
Trabalho somente poderão ser redistribuídos no âmbito do Mi-
nistério da Saúde, do Ministério do Trabalho, do Ministério do
Desenvolvimento Social e Agrário, do Ministério da Fazenda e
da FUNASA." (NR)

Art. 48. A Lei no 12.404, de 12 de maio de 2011, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 14. ...................................................................................

§ 1o A EPL poderá requisitar servidores nos termos do art. 2o

da Lei no 9.007, de 17 de março de 1995, até a contratação de
pessoal permanente por meio de concurso público.

§ 2o As requisições na forma do § 1o poderão ser mantidas
pelo prazo de até dois anos, contado da data da primeira con-
tratação de pessoal concursado." (NR)

Art. 49. A Lei nº 12.277, de 30 de junho de 2010, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22 ....................................................................................
...........................................................................................................

§ 12. .........................................................................................
..........................................................................................................

V - no caso de servidor de ex-Território, cedido nos termos
do art. 31, § 3o

- da Emenda Constitucional no
- 19, de 1998, optante

nos termos previstos nesta Lei, quando em exercício em qualquer
órgão ou entidade do Estado ou do Município do ex-Território ao
qual esteja vinculado, que ocupe cargo em comissão ou função
de confiança, calculada com base nas regras aplicáveis caso es-
tivesse em efetivo exercício no respectivo órgão ou entidade de
lotação.
..............................................................................................." (NR)

Art. 50. A Lei no
- 12.800, de 23 de abril de 2013, passa a

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º .....................................................................................
..........................................................................................................

§ 8o Os ocupantes dos cargos de provimento efetivo de nível
superior, intermediário e auxiliar dos ex-Territórios do Amapá, de
Rondônia e de Roraima, cedidos aos Estados do Amapá, de Ron-
dônia e de Roraima nos termos do art. 31, § 3o

- da Emenda
Constitucional no

- 79, de 2014, os integrantes do PCC-Ext e os que
fizeram opção pela estrutura de carreira e gratificação prevista na
Lei no

- 12.277, de 30 de junho de 2010, poderão ter exercício em
qualquer órgão ou entidade do Estado ou do Município do ex-
Território ao qual estejam vinculados, sem prejuízo do recebi-
mento de gratificações e sem ônus para o órgão cessionário de
ressarcimento pela remuneração do cargo efetivo do servidor, até
que sejam aproveitados em órgãos ou entidades da administração
pública federal direta ou indireta, aplicando-se, quanto à siste-
mática de avaliação, o disposto neste artigo." (NR)

CAPÍTULO X

DA VIGÊNCIA, DOS EFEITOS FINANCEIROS
E DAS REVOGAÇÕES

Art. 51. Ficam revogados:

I - o art. 7-A e o parágrafo único do art. 22 da Lei nº 9.625,
de 7 de abril de 1998;

II - os incisos I e II do caput do art. 154 da Lei no 11 . 8 9 0 ,
de 24 de dezembro de 2008;

III - o art. 256-A da Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

IV - o parágrafo único do art. 14 da Lei no 12.404, de 12 de
maio de 2011;

V - os Anexos XXI e XLVI à Lei no 13.324, de 29 de julho
de 2016;

VI - a Tabela "c" do Anexo XXI à Lei no 13.327, de 29 de
julho de 2016; e

VII - o parágrafo único do art. 40 e os Anexos I a VI, X,
XXI, XXII e XXX a XXXVIII à Lei no 13.328, de 29 de julho de
2016; e

VIII - o inciso IV do caput do art. 32 da Lei nº 12.086, de
6 de novembro de 2009.

Art. 52. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação, não produzindo efeitos financeiros retroativos.

Brasília, 29 de dezembro de 2016, 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I
(Anexo XV à Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009)

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

a) Vencimento básico dos cargos de Perito Médico Previdenciário, da Carreira de Perito Médico
Previdenciário, e dos cargos de Supervisor Médico-Pericial, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial -
40 horas semanais:

Em R$

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o JAN. 2015 1o JAN. 2017 1o JAN. 2018 1o JAN. 2019
ESPECIAL III 10.095,88 11 . 3 9 4 , 5 2 12.151,06 12.917,56

II 9.421,74 10.633,66 11 . 3 3 9 , 6 9 12.055,00
I 8.973,08 10.127,29 10.799,69 11 . 4 8 0 , 9 5

D III 8.157,35 9.206,63 9.817,91 10.437,23
II 7.919,75 8.938,47 9.531,94 10.133,23
I 7.689,09 8.678,14 9.254,33 9.838,10

III 7.186,06 8 . 11 0 , 4 1 8.648,90 9.194,48
C II 6.976,76 7.874,18 8.396,99 8.926,68

I 6.773,55 7.644,84 8.152,41 8.666,68
III 6.330,42 7.144,71 7.619,08 8.099,70

B II 6.146,04 6.936,61 7.397,16 7.863,79
I 5.967,03 6.734,57 7.181,71 7.634,74

III 5.576,66 6.293,99 6 . 7 11 , 8 8 7.135,27

A II 5.414,23 6 . 11 0 , 6 7 6.516,38 6.927,44
I 5.256,54 5.932,69 6.326,59 6.725,68

b) Vencimento básico dos cargos de Perito Médico Previdenciário, da Carreira de Perito Médico

Previdenciário, e dos cargos de Supervisor Médico-Pericial, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial -

30 horas semanais:

Em R$

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o JAN. 2015 1o JAN. 2017 1o JAN. 2018 1o JAN. 2019
ESPECIAL III 7.571,91 8.545,89 9 . 11 3 , 2 9 9.688,17

II 7.066,30 7.975,25 8.504,76 9.041,25
I 6.729,81 7.595,47 8.099,77 8.610,71

D III 6 . 11 8 , 0 1 6.904,98 7.363,43 7.827,92
II 5.939,81 6.703,85 7.148,96 7.599,92
I 5.766,82 6.508,61 6.940,75 7.378,57

C III 5.389,54 6.082,81 6.486,67 6.895,86
II 5.232,57 5.905,64 6.297,74 6.695,01
I 5.080,16 5.733,63 6 . 11 4 , 3 1 6.500,01

B III 4.747,82 5.358,53 5.714,31 6.074,77
II 4.609,53 5.202,46 5.547,87 5.897,84
I 4.475,27 5.050,93 5.386,29 5.726,06
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A III 4.182,50 4.720,49 5.033,91 5.351,45
II 4.060,68 4.583,00 4.887,29 5.195,58
I 3.942,41 4.449,52 4.744,94 5.044,26

c) Vencimento básico dos cargos de Perito Médico Previdenciário, da Carreira de Perito Médico
Previdenciário, e dos cargos de Supervisor Médico-Pericial, da Carreira de Supervisor Médico-Pericial -
20 horas semanais:

Em R$

CLASSE PA D R Ã O VENCIMENTO BÁSICO
EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

1o JAN. 2015 1o JAN. 2017 1o JAN. 2018 1o JAN. 2019
III 5.047,94 5.697,26 6.075,53 6.458,78

ESPECIAL II 4.710,87 5.316,83 5.669,84 6.027,50
I 4.486,54 5.063,65 5.399,85 5.740,47

III 4.078,67 4.603,32 4.908,95 5.218,62
D II 3.959,88 4.469,24 4.765,97 5.066,61

I 3.844,54 4.339,07 4.627,16 4.919,05
III 3.593,03 4.055,20 4.324,45 4.597,24

C II 3.488,38 3.937,09 4.198,50 4.463,34
I 3.386,77 3.822,42 4.076,21 4.333,34

III 3.165,21 3.572,35 3.809,54 4.049,85
B II 3.073,01 3.468,30 3.698,58 3.931,89

I 2.983,52 3.367,29 3.590,86 3.817,37
III 2.788,33 3.146,99 3.355,94 3.567,64

A II 2.707,12 3.055,33 3.258,19 3.463,72
I 2.628,27 2.966,35 3.163,30 3.362,84

ANEXO II
(Anexo XVI à Lei no 11.907, de 2 de fevereiro de 2009)

TABELA DE VALOR DO PONTO DA GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE
DE PERÍCIA MÉDICA PREVIDENCIÁRIA - GDAPMP

a) 40 horas semanais:

Em R$

HORAS SEMANAIS DE
TRABALHO

VALOR DO PONTO DA GDAPMP

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o JAN. 2015 1o JAN. 2017 1o JAN. 2018 1o JAN. 2019

40 HORAS 61,27 69,15 73,74 78,39

b) 30 horas semanais:
Em R$

HORAS SEMANAIS DE
TRABALHO

VALOR DO PONTO DA GDAPMP

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o JAN. 2015 1o JAN. 2017 1o JAN. 2018 1o JAN. 2019

30 HORAS 45,88 51,86 55,31 58,79

c) 20 horas semanais:

Em R$

HORAS SEMANAIS DE
TRABALHO

VALOR DO PONTO DA GDAPMP

EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o JAN. 2015 1o JAN. 2017 1o JAN. 2018 1o JAN. 2019

20 HORAS 30,63 34,58 36,87 39,20

ANEXO III
PERCENTUAL MÁXIMO DO BÔNUS A SER ATRIBUÍDO AOS SERVIDORES EM ATIVIDADE

a) Carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil:

SERVIDOR ATIVO
Tempo como servidor ativo no cargo (TA)

(Em meses)
Percentual correspondente (%)

TA ≤ 12 0%
12 < TA ≤ 24 50%
24 < TA ≤ 36 75%

TA > 36 100%

b) Carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho:

SERVIDOR ATIVO
Tempo como servidor ativo no cargo (TA)

(Em meses)
Percentual correspondente (%)

TA ≤ 12 0%
12 < TA ≤ 24 50%
24 < TA ≤ 36 75%

TA > 36 100%

ANEXO IV
PERCENTUAL MÁXIMO DO BÔNUS A SER ATRIBUÍDO AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS

a) Carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil:

A P O S E N TA D O / P E N S I O N I S TA
Tempo como aposentado/pensionista (T1)

(Em meses)
Percentual correspondente (%)

T1 ≤ 12 100%
12 < T1 ≤ 24 93%
24 < T1 ≤ 36 86%
36 < T1 ≤ 48 79%
48 < T1 ≤ 60 72%
60 < T1 ≤ 72 65%
72 < T1 ≤ 84 58%
84 < T1 ≤ 96 51%
96 < T1 ≤ 108 44%

T1 > 108 35%

b) Carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho:

A P O S E N TA D O / P E N S I O N I S TA
Tempo como aposentado/pensionista (T1)

(Em meses)
Percentual correspondente (%)

T1 ≤ 12 100%
12 < T1 ≤ 24 93%
24 < T1 ≤ 36 86%
36 < T1 ≤ 48 79%
48 < T1 ≤ 60 72%
60 < T1 ≤ 72 65%
72 < T1 ≤ 84 58%
84 < T1 ≤ 96 51%
96 < T1 ≤ 108 44%

T1 > 108 35%

ANEXO V
(Anexo I à Lei no 10.910, de 15 de julho de 2004)

ESTRUTURA DE CLASSES E PADRÕES DOS CARGOS

a) Carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil:

Cargo de Auditor-Fiscal da Re-
ceita Federal do Brasil e de

Analista-Tributário da Receita
Federal do Brasil

CLASSE PA D R Ã O

ESPECIAL III
II
I

PRIMEIRA III
II
I

SEGUNDA III
II
I

b) Carreira de Auditoria-Fiscal do Trabalho:

Cargo de Auditor-Fiscal do Tra-
balho

CLASSE PA D R Ã O

ESPECIAL III
II
I

PRIMEIRA III
II
I

SEGUNDA III
II
I

ANEXO VI
(Anexo III à Lei no 10.910, de 15 de julho de 2004)

TABELA DE CORRELAÇÃO DE CARGOS

a) Carreira Tributária e Aduaneira da Receita Federal do Brasil:

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Cargo de Auditor-
Fiscal da Receita

Federal do Brasil e
de Analista-Tribu-
tário da Receita

Federal do Brasil

CLASSE PA D R Ã O CLASSE PA D R Ã O Cargo de Audi-
tor-Fiscal da Re-
ceita Federal do
Brasil e de Ana-
l i s t a - Tr i b u t á r i o

da Receita Fede-
ral do Brasil

S IV ESPECIAL III
III II
II I
I
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